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Introdução

No presente traba lho  a expres­
são "se to r e lé tr ic o "  deve ser 
entendida sob sua concep­
ção mais ampla, que engloba 

as concessionárias de serviços públicos 
de e le tric idade e tam bém  as empresas 
que para elas traba lham , fo rnecendo ser­
viços e equipam entos.

Tal com o sucedeu com  ou tros seto­
res im portan tes do Brasil, o setor e lé tr i­
co teve com o m arco in ic ia l de sua d ina­
mização e m odernização a p o lític a  de 
substitu ição de im portações encetada 
pelo G overno Federal na década de 50.

No caso pa rticu la r, a "su bs titu ição  
de im portações" não se ve rificou  no 
â m b ito  do p ro d u to  fin a l, um a vez que 
uma das características da e le tric idade 
reside no fa to  de que, ao c o n trá rio  da 
m aioria dos produ tos industria is , deve 
ser consum ida à m edida que é p ro d u z i­
da (ou vice-versa), o que impede seu ar­
m azenam ento. Desta fo rm a , à excessão 
de algumas trocas nas regiões fro n te i­
riças, que só agora começam a ganhar 
im portânc ia , a energia e lé trica consu­
m ida no Brasil sempre fo i p roduzida no 
p ró p rio  país. A  substitu ição  fez-se, po r­
tan to , no âm b ito  dos insumos te cn o ló ­
gicos necessários à produção e transpor­
te da energia e létrica: engenharia de 
p ro je to  e de construção; p ro je to , fa ­
bricação e m ontagem  de equipam entos.

Com o resultado, o setor e lé trico  bra­
sile iro  teve opo rtun idade  de firm ar-se 
no cam po da "su bs titu ição  de im p o rta ­
ções" de fo rm a  mais am pla e ráp ida que 
vários ou tros  setores. Mesmo assim cabe 
d ife renc ia r a evolução do setor "e q u ip a ­
m en to s " e do setor "se rv iços".

O processo de susbstituição das im ­
portações está praticam ente com ple to  
quan to  à tecnologia de fabricação, p ro ­
priam ente d ita , de equipam entos e de 
seus principa is insumos m ateriais; mas o 
desenvolvim ente tem  sido mais lento 
do que o desejável no que se refere à en­
genharia de p ro du to  e, mais ainda, à pes­
quisa tecnológica. As diversas razões pa­
ra o fa to  são conhecidas e não cabe 
comentá-las aqui, fica apenas a consta­
tação de que a m aior parte dos equipa­
m entos eletrom ecânicos (e em especial 
os elétricos) fabricados no Brasil, ainda 
tem  seu p ro je to  conce itua i, quando não 
de detalhe, preparado em ou tros países. 
Resulta daí que, ao ser ten tado  o passo 
seguinte, no sentido da exportação, o ra­
m o indus tria l do setor e lé trico  tem  en­
con trado , além dos obstáculos de na tu ­
reza puram ente industria l e finance ira, 
um  o u tro , fundam enta l, resultante da 
sua dependência dos detentores do 
"k n o w -h o w ". Tal obstáculo pode m an i­
festar-se ta n to  na desconfiança do pos­
sível c lien te  (por que com prar um p ro ­
d u to  de p ro je to  sueco fe ito  no Brasil se 
posso com prá-lo  na Suécia?) com o na 
fa lta  de liberdade do licenciado brasi­
le iro  em atacar certos mercados ou fa ­
zer determ inados acordos sem a conco r­
dância do licenciador.

Pode-se d izer que, no ram o dos "se r­
v iço s", o setor e lé trico , com o um todo , 
encontra-se num  estágio bem mais avan­
çado no processo de independência da 
tecnologia proven iente de ou tros países. 
Os investim entos necessários fo ram  bem 
menores neste cam po do que no da fa ­
bricação, o que p e rm itiu  uma f le x ib i l i­
dade de ação fundam enta l para a acele­
ração dos acontecim entos.

Hoje encontra-se no Brasil quase to ­
da a capacidade técnica necessária para 
o p ro je to , construção, gerenciam ento e 
operação de em preendim entos de q u a l­
quer po rte  em geração h id re lé trica , e 
transmissão de energia e lé trica em quais­
quer níveis de tensão. (A  capacidade é 
m enor no cam po te rm e lé trico  e mais 
ainda no nuc le lé trico ).

Im porta n te  tam bém  é o fa to  de, ao 
lado de certos campos onde a absorção 
de tecnologia ou substitu ição de im p o r­
tações ainda se encon tra em vias de co n ­

solidação, haver m uitas outras onde a 
tecnologia brasile ira já a ting iu  um grau 
de sofisticação de m olde a fazê-la co­
nhecida e respeitada nos fo ros in te rna ­
cionais. Com o é natura l, é nestes cam ­
pos que se têm  desenvolvido os esfor­
ços em busca de novos mercados, com o 
conseqüência im ediata da con junção 
de uma série de fatores favoráveis e de 
uma prem ente necessidade de sobrevi­
vência.

Fatores favoráveis e óbices a enfren­
tar

A o se lançarem na busca de mercados 
externos para seus serviços, as empresas 
brasileiras do setor e lé trico  encontram  
algumas condições que lhes são favo rá ­
veis e umas quantas que se apresentam 
com o sérios obstáculos.

Em term os de custo, as empresas bra­
sileiras con tam  hoje com  mão-de-obra 
razoavelm ente barata em níveis in te r­
nacionais, o que, aliado a uma p ro d u ti­
vidade tam bém  razoável, resulta em pre­
ços com petitivos. No cam po da enge­
nharia de p ro je to , que emprega m aior 
con tingen te  de profissionais graduados, 
isto nem sempre fo i verdade; de fa to , os 
custos da engenharia brasile ira, po r vo lta  
de 75 — 76, eram comparáveis aos de 
países com o A lem anha e Estados U n i­
dos. No fu tu ro , a m édio prazo, a s itua­
ção pode vo lta r a ser menos favorável 
pela superposição de dois fatores: o 
aum ento dos custos reais, graças à des­
compressão dos salários, e à m aior com - 
petiv idade de empresas de ou tros  países, 
com  a u tilização intensiva da com p u ta ­
ção para reduz ir o núm ero de pessoas- 
hora de engenharia. (Inc iden ta lm en te , o 
uso in tensivo da com putação e de robôs 
po r parte de fabricantes estrangeiros re­
presenta tam bém  um perigo não despre­
zível para a indústria  brasile ira de bens 
de cap ita l, onde a m ão-de-obra barata 
brevemente poderá deixar de com pen­
sar a fa lta  de m odern ização que já se faz 
sentir em alguns setores).

A  par dos custos mais baixos joga em 
favor das empresas brasileiras o fa to  de 
estarem elas associadas a em preend i­
m entos recentes de grande po rte  e /ou de 
tecnologia sofisticada, na vanguarda do
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que se faz no m undo hoje em dia: basta 
atentar, por exem plo, para a Usina de 
Ita ipu, e seu sistema de transmissão em 
750 k V  corrente-a lternada e ± 600 kV  
corrente-contínua .

Em preendim entos comparáveis exis­
tem poucos no m undo, em execução ou 
em planejam ento e, detalhe im portan te , 
uma boa parte desses ú ltim os  será im ­
plantada em países em desenvolvim ento. 
Nesse aspecto a situação brasile ira é ím ­
par, pois suas empresas partic iparam  e 
partic ipam  ativam ente de todas as eta­
pas, desde a concepção até a operação; 
na m aioria  dos exem plos do chamado 
"te rce iro  m u n d o " o país onde se loca­
lizam os em preendim entos en trou  ape­
nas com  o solo, a água, e a mão-de-obra 
não qualificada.

Com relação aos países em desenvol­
v im ento , há um o u tro  fa to r favorável às 
empresas brasileiras, que resulta, para­
doxalm ente, do  fa to  de o país te r sido, 
em passado não m u ito  rem o to , um  im ­
po rtado r de tecnologia  nas especialida­
des que agora dom ina e que pretende 
exporta r. E grande, sob este aspecto, a 
con tribu ição  que se pode dar a países 
que estão en fren tando , agora, problem as 
em sua m aioria já equacionados no B ra­
sil. Com e fe ito , os engenheiros brasile i­
ros do setor têm bastante in tim idade  
com  os materiais, as normas, os proce­
d im entos, en fim  com  a " f i lo s o f ia "  téc­
nica dos maiores países industria is , co ­
nhecendo suas equivalências e in com ­
patib ilidades. A q u i, tam bém , trata-se 
de exem plo raro no m undo e que pode 
ser de grande valia na orien tação de 
clientes hab itua lm ente  so lic itados pelas 
mais variadas ofertas de equipam entos 
e serviços, provenientes de diversos pa í­
ses industria lizados, nem sempre com  o 
cuidado de p rov idenciar a necessária 

trop ica lização ' Esta expressão pode 
te r d ife rentes in terpretações, mas, na 
sua concepção mais am pla, re fle te  um 
traba lho cuidadoso de ’ adaptação e sele­
ção das técnicas u tilizadas em função 
das condições dos países em que serão 
aplicadas: c lim a, costumes, grau de ins­
trução, mão-de-obra, m ateriais, d is tân ­
cias, etc. No Brasil, em que tais co n d i­
ções são em geral semelhantes às dos 
Países em desenvolv im ento ta l traba lho 
já fo i fe ito .

F ina lm ente, ainda com  relação aos 
Possíveis clientes de países em desenvol­
v im ento  (que são os mais prováveis) há 
um aspecto que cabe considerar com  
cuidado, mas que pode fun c io n a r m u i­
to  favoravelm ente a iden tificação . A 
m aioria  dos países em desenvolv im ento

têm , com  relação aos países in d u s tr ia li­
zados, uma relação m ista de dependên­
cia X repulsa que chega ao grau m áx i­
mo de exacerbação no caso de ex-co lô ­
nias e ex m etrópoles.

O Brasil, sendo ele p ró p rio  um  país 
em desenvolv im ento e, ainda que longin- 
guam ente, uma ex-co lônia , conta, a 
p r io r i. com  uma certa sim patia resu ltan­
te da iden tificação que advém de seme­
lhanças históricas sociais e raciais. Mas 
é perigoso superestim ar este com ponen­
te sobretudo ao se im aginar que ela p o ­
de fun c ion a r sozinha. Antes é preciso 
vencer o lado negativo da iden tificação 
que faz, por exem plo, com  que alguém 
re lu te  em a d m itir  que um seu "co leg a" 
pode fazer algo que ele p ró p rio  não 
pode, p re fe rindo , em conseqüência, so- 
lic itá  lo ao "p ro fe sso r". Para cap ita lizar 
a id e n tifica çã o " é preciso que as em ­
presas brasileiras dem onstrem  não so­
mente ter a qua lificação necessária 
mas tam bém  que, por fo rça  da 'id e n ­
tifica çã o ' com  o c liente poderão o fe ­
recer-lhe algo que os com petidores de 
ou tros  países não podem , ou não que­
rem dar A  já mencionada ' tro p ica liza ­
ção ' en tra no terreno daqu ilo  que os 
ou tros  não podem  d a r". Mas o que po ­
de ser realm ente a pedra de toque é o 
o fe rec im en to  de algo que os ou tros 
'não querem d a r"  a tecnologia , o 
k n o w -h o w ", jun tam en te  com  os servi­

ços prestados Neste cam po as empresas 
brasileiras podem  con ta r com  um tru n ­
fo  inestim ável, na m edida em que supe­
rarem uma visão menos am pla das pers­
pectivas e se dispuserem a trans fe rir sua 
tecnolog ia e, mais ainda, com unicar sua 
experiência de com o absorver (ou su­
gar) tecnologia .

A té  aqui fo ram  vistos os nada despre­
zíveis fa tores favoráveis à expansão dos 
serviços prestados no e x te rio r pelas em ­
presas do setor e lé trico  brasile iro , en ten ­
d ido , com o d ito  mais acima, na acepção 
mais am pla da expressão as empresas de 
energia e lé trica  e seus fornecedores. A l ­
guns destes fa tores aplicam-se a diversos 
ramos de ativ idade, ou tros são específi­
cos do setor em questão. Cabe agora 
considerar os fatores desfavoráveis, ta m ­
bém  bastante im portan tes e que têm  a 
características de serem todos de origem  
genérica, ou seja: são com uns a todos os 
campos em que as empresas brasileiras 
se propõem  a atuar no e x te rio r.

De uma fo rm a  m u ito  sim plista  pode- 
se resum ir os obstáculos em três expres­
sões: fa lta  de trad ição , fa lta  de fin a n c ia ­
m ento , fa lta  de organização.

A  fa lta  de trad ição , talvez o óbice 
mais im portan te , tem  dois aspectos 
com plem entares: de um lado, as em pre­
sas brasileiras não estão estabelecidas 
nos diversos mercados de fo rm a  a que 
seus nomes venham à lembrança de 
fo rm a natura l quando se pensa em de­
term inado serviço; de o u tro  lado, o p ró ­
p rio  país não cu ltivo u  su fic ien tem ente  
até agora a imagem de um prestador 
confiáve l de serviços de qualidade. O n o ­
me do Brasil con tinua  associado, de 
fo rm a sim pática é verdade, ao carnaval, 
café, fu te b o l mulatas, e tc., nada de 
m u ito  estim ulante para que um c liente 
sério e ob je tivo  pense a p r io r i nas firm as 
bra jile iras  com o prestadoras de serviços. 
A  situação vem evo lu indo  favoravelm en­
te, mas os progressos dependem, p r i­
m eiro, de um sério esforço de p ro m o ­
ção mas, sobretudo, da seriedade com  
que fo rem  encaradas, depois, na fase de 
m aterialização, as in ic ia tivas bem suce­
didas na fase de "m a rk e g in t" . Sob este 
aspecto o sucesso (e o fracasso) de cada 
um transcende m u ito  os seus próprios  
lim ites , o que faz com  que, no te rreno  
exte rno , a solidariedade e o respeito 
m útuo , devam impôr-se em níve l mais 
a lto  seja entre aqueles que com petem  
no ram o seja en tre  os que atuam em ra­
mos apenas vagamente relacionados.

A  existência de fon tes de fina nc ia ­
m en to  suficientes em condições com pe­
titivas, aliada aos fa tores favoráveis ac i­
ma relacionados poderia aum entar em 
m u ito  a partic ipação das empresas bra­
sileiras nos mercados externos. Ocorre, 
com o é am plam ente conhecido , que as 
d ificu ldades  finance iras d o  país têm  
e fe ito  d ire to  nas linhas de c réd ito  o fe ­
recidas à exportação, das quais m uitas 
figu ram  no papel em term os que seriam 
ideais se rea lm ente funcionassem. Por 
o u tro  lado a partic ipação em conco r­
rências financiadas por entidades in te r­
nacionais (B IR D , B ID , B A D , etc.) im ­
plica na disposição de en fren ta r um n ú ­
m ero desproporc iona l de com petidores, 
fazendo com  que o risco de investir na 
preparação de uma proposta seja f re ­
qüentem ente considerado excessivo.

Cabe ainda no tar que, nos casos de f i ­
nanciam ento por agências in te rna c io ­
nais, alguns dos fa tores acima apon ta ­
dos com o favoráveis podem  in flue nc ia r 
os eventuais clientes mas não necessa­
riam ente os supervisores daquelas agên­
cias cuja ob je tiv idade  e interesses têm  
com o cond ic ionan tes a sua form ação, 
experiência e nacionalidade.

Nexte c o n te x to  deve ser m encionado 
que apenas recentem ente com eçou a
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e x is tir  uma presença brasile ira mais m ar­
cante nos quadros de especialistas das 
diversas institu ições in ternacionais de f i ­
nanciam ento de grandes em preendim en­
tos.

U m  o u tro  aspecto a ser considerado é 
a tendência cada vez m aior das in s titu i­
ções financeiras internacionais de adotar 
o sistema do ' jo in t  f in a n c in g ", em que 
com põem  o esquema finance iro  de de­
term inados em preendim entos com as 
agências financeiras de certos países in ­
dustria lizados. Isto faz com que as em ­
presas sediadas nestes países já partam 
com  condições altam ente favoráveis de 
com petição, seja pelo conhecim ento 
prévio de dados do em preendim ento, 
seja mesmo pela possib ilidade de atuar 
sobre tais dados de fo rm a  a favorecer 
interesses nacionais Não é por acaso 
que as organizações dos países in du s tria ­
lizados se propõem  sempre a financ ia r 
os estudos básicos dos em preendim en­
tos. Q uando não o fazem através de suas 
agências financeiras, os países in du s tria ­
lizados freqüentem ente  selecionam em ­
presas, privadas ou públicas, para o fe re­
cer graciosamente, ou a preço s im b ó li­
co, a execução de estudos de viab ilidade , 
planos de ação, d iagnósticos setoriais, 
e ou tros  do mesmo tip o . O bviam ente, a 
razão que os leva a ta n to  é de ordem  p u ­
ram ente pragm ática, posto que, e m b u ti­
dos nos serviços prestados a t í tu lc rd e  
cooperação seguem vários conceitos, 
padrões, idéias básicas, e tc., que re fle ­
tem  forçosam ente as tradições e as pos­
sib ilidades do país de origem , servindo, 
assim, de excelente pon to  de apoio para 
a etapa seguinte, m u ito  mais im portan te  
em term os finance iros, que in c lu i os ser­
viços de p ro je to  executivo , construção 
c iv il, m ontagem , e fo rne c im e n to  de ma­
teria is e equipam entos.

O custo dos m encionados serviços 
pre lim inares é extrem am ente pequeno 
se com parado com  as possibilidades que 
abrem em term os globais: a prazo m édio 
e longo o co te jo  custo -benefíc io  é fra n ­
cam ente favorável. Não é po r ou tra  ra­
zão que tantos países industria lizados 
se dedicam  à "cooperação técn ica " com 
países em desenvolvim ento. É forçoso 
cp n c lu ir  que, no caso do Brasil, o que 
im pede uma ação mais efetiva nesse 
cam po prom issor não é ta n to  a fa lta  de 
fundos, mas a fa lta  de organização. Com 
e fe ito , sem que exista um fo ro  superior 
e mais am plo onde seja fixadas as gran­
des linhas de ação, não é possível im a­
ginar que um a empresa, privada ou p ú ­
blica, se ofereça em condições a ltam en­
te subsidiadas para a execução de um

serviço com a perspectiva de beneficiar 
ou tra  empresa brasileira, eventualm ente 
de o u tro  ramo, eventualm ente uma 
com petidora  sua, ou, m u ito  rem otam en­
te, a ela própria .

0  exem plo japonês, em que o todo  
poderoso Kendaren, órgão m áxim o da 
in ic ia tiva  privada, acerta as linhas de 
acão com o também Doderoso M IT I 
(M in is try  o f In te rna tiona l Trade and ln-
du s try ), é válido com o referência in ic ia l, 
mas a distância que nos separa de tal en- 
trosam ente é tão grande que a en o rm i­
dade da tarefa pode desanimar, logo de 
in íc io . Porém, mesmo sem copiar o m o ­
delo n ipôn ico , há m u ito  o que se fazer 
no Brasil para sair da situação confusa 
em que se encontra o setor exte rno. O 
tem a é am plo e merece uma discussão 
que escapa aos lim ites  deste traba lho. 
Cabe apenas constatar que, dos três 
grandes obstáculos iden tificados à ex­
pansão das empresas brasileiras no m er­
cado exte rno , este é o ún ico  cuja so lu­
ção a c u rto  prazo está in te iram ente nas 
mãos dos brasileiros.

O papel das empresas públicas

O que fo i d ito  acima aplica-se, com o 
já m encionado, às empresas do setor elé­
tr ic o  com o um tod o , sejam elas conces­
sionárias de ele tric idade, sejam suas fo r ­
necedoras de bens e serviços. A  seguir é 
exam inado mais em detalhe o papel que 
caberia, em pa rticu la r, às concessioná­
rias ou, mais especificam ente, às em pre­
sas públicas de e le tric idade, uma vez que 
o papel das empresas privadas é e x tre ­
mam ente reduzido no âm b ito  dos servi­
ços de e le tric idade no Brasil.

A o  se pensar em atuação externa, é 
ce rto  que o papel p rinc ipa l deverá ser re­
presentado pelas empresas privadas, fo r ­
necedoras de bens e serviços, en tre o u ­
tras razões pelo fa to  de que sua possível 
atuação no e x te rio r é da mesma na ture­
za que sua atuação no Brasil. Já as con ­
cessionárias teriam  de en fren ta r algu­
mas mudanças para atuarem em áreas 
dis tin tas de seu ob je to  p rinc ipa l, e de i­
xariam  de ser clientes para agir com o 
prestadoras de serviços.

Cabe, p o rta n to , in ic ia lm ente , exam i­
nar a conveniência da atuação das em ­
presas de energia e létrica no ex te rio r e 
as form as e os lim ites em que tal deveria 
ser fe ito .

Algum as restrições quan to  à conve­
niência da atuação externa das empresas 
públicas de energia e lé trica partem  de 
dois campos d is tin tos : de den tro  das 
próprias concessionárias e de parte de al­

guns de seus fornecedores, em pa rticu lar 
do ramo de engenharia de pro je tos. V á­
rias empresas de engenharia m anifestam , 
velada ou abertam ente, o receio de per­
derem parte im portan te  do mercado ex­
te rio r potencia l que seria tom ado pelas 
empresas públicas, de m aior porte , 
m aior penetração e com m aior f le x ib i l i­
dade sob o aspecto finance iro . As obje- 
ções de den tro  das empresas elétricas 
apontam  para o fa to  de que a "voca­
ção " das mesmas é de prestar bons ser­
viços de energia e létrica, e tão somente; 
não deveriam , po rta n to , aventurar-se a 
desviar a atenção para ou tros campos 
não trad ic iona is, sobretudo com o risco 
de se verem acusadas de com pe tir com 
as empresas privadas.

D iante desse panorama, a prim eira  
reação será a de ceder ao rac ioc ín io  que, 
s im p lificadam ente , pode ser assim resu­
m ido . "p o r  que seguir este cam inho, se 
até agora ele não fo i seguido e, caso seja 
ten tado , pode conduz ir a prob lem as?" 
Cabe responder que m uitas realizações, 
de que o setor e lé trico  brasile iro hoje 
m u ito  se orgulha, não teriam  v indo à 
luz se, no passado, seus idealizadores e 
p rom otores tivessem reagido com o aci­
ma descrito.

Cabe ainda constatar que as em pre­
sas de energia e lé trica possuem vasta ex­
periência em diversos campos de ação 
exclusivam ente sua, onde seus fo rn e ­
cedores de bens e serviços atuam apenas 
de fo rm a  m arginal e esporádica, ou seja: 
há uma com plem entaridade a ser e x p lo ­
rada em benefíc io  de todos e do país. 
Não é ou tra  a razão pela qual o cam inho 
fo i seguido em diversos países in du s tria ­
lizados, resu ltando, ao fina l do proces­
so, na criação da S O FR E LE C  (França), 
SWEDPOWER (Suécia), H Y D R O  Q U E ­
BEC -  In te rna tiona l (Canadá) e outros. 
Se se acrescentar a isso a unânim e o p i­
n ião do Governo e do setor privado de 
que o Brasil necessita am p lia r suas ex­
portações, não haverá com o as empresas 
de energia e létrica se fu rta re m , por co ­
m odism o, a dar sua colaboração.

A d m itid o  que as empresas públicas 
de energia e lé trica devem, em p rin c íp io , 
pa rtic ip a r ativam ente da conqu ista  de 
mercados externos, o passo seguinte de­
ve ser o de armar-se de extrem a cautela 
e p rocura r responder a algumas questões 
fundam enta is: em que campos devem 
atuar? com  quem colaborar? de que fo r ­
ma?

Prim eiram ente é preciso reconhecer 
que as ressalvas de algumas empresas de 
engenharia não são to ta lm en te  in fu n d a ­
das. os exem plos do que ocorreu em o u ­
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tros setores, que não o e lé trico , ju s t i f i­
cam seu cuidado. De fa to , há diversas 
áreas de atuação em que, se o desejas­
sem, algumas empresas de energia elé­
trica- poderiam  com p e tir com  as em pre­
sas de engenharia. De ou tra  parte, p o ­
rém , há outras áreas de exclusiva com ­
petência das concessionárias, onde sua 
atuação pode ser fundam enta l, e onde 
d ific ilm e n te  as empresas de engenharia 
poderiam  c o n tr ib u ir  s ign ifica tivam ente: 
tre inam ento  de pessoal, procedim entos 
de operação e m anutenção, p o lít ic a  de 
sobressalentes, adm in istração de pessoal, 
plano de contas, adm in istração de ma­
teria l segurança e higiene do traba lho. 
Existe ainda uma zona cinzenta, em que 
é d if íc il pré-estabelecer o po n to  onde 
com eçaria a ex is tir a "com pe tição  in ­
dev ida", com o por exem plo: p laneja­
m ento e estudos genéricos de sistemas e 
de em preendim entos, m acroprogram a- 
ção e fiscalização de em preendim entos, 
especificações básicas de equipam entos.

A  solução parece estar na adoção de 
alguns p rinc íp ios  claros e a discussão 
franca quan to  à sua aplicação, a d m itin - 
do-se, é claro, que de parte a parte have­
rá seriedade e honestidade de p ropós i­
tos.

FU R N A S , que fo i a p ione ira  do  setor 
púb lico  de energia e létrica na atuação 
externa, inc lu iu  o seguinte tó p ico  nas 
suas D ire trizes para o assunto, aprovadas 
pela D ire to ria , em ju lh o  de 1983. "N a  
de lim itação das suas áreas de atuação 
Fum as sempre observará o p rin c íp io  de 
não exercer atividades que são ha b itu a l­
mente da com petência de empresas p r i­
vadas brasile iras".

O problem a m aior que pode surgir é 
o do fo ro  para a discussão fra n c a " ac i­
ma sugerida, e aqui reencontra-se o obs­
tácu lo  m encionado no in íc io  do traba ­
lho sob a designação um ta n to  bárbara 
de " fa lta  de organ ização".

A  fa lta  de um fo ro  para o d iálogo 
tam bém  fica  m anifesta quando se apre­
sentam problem as ob je tivos e aparente­
mente simples, por exem plo : s im u lta ­
neamente duas ou três empresas p riva ­
das, fornecedoras dê serviços ou eq u i­
pam entos, desejam con ta r com  o apoio 
de uma concessionária para as propos­
tas que vão apresentar para de te rm ina ­
da concorrência no e x te rio r. Deve a 
concessionária o ferecer seus serviços 
ind iscrim inadam ente  a todas as em ­
presas solic itan tes, sem exam inar as p o ­
tencialidades de cada uma? Será ra­
zoável que a concessionária, p a rtic ip an ­
do com  todas, coloque-se em uma posi­
ção priv ilegiada de conhecer todas as

propostas brasileiras? E, neste caso, seu 
apoio não estaria perdendo o desejável 
im pacto, ao se d ilu ir  entre várias? Cabe­
ria escolher apenas uma? Com que c r ité ­
rio? Seria a prim eira  a se apresentar, ou 
a que fosse selecionada por meio de um 
processo de "p ré -qu a lificaçã o " fe ito  pe­
la p rópria  concessionária? O fa to  é que 
as empresas de engenharia ainda d iscor­
dam quanto  às respostas, às perguntas 
acima, e não conseguiram fo rm u la r em 
suas associações a sistemática para che­
gar ao consenso e apresentá-lo às em pre­
sas públicas. Por o u tro  lado, não parece 
justo  que a responsabilidade pela deci­
são seja deixada para a concessionária 
que se propõe a co laborar: ela terá, em 
p rin c íp io , a com petência técnica para a 
fase de execução, mas eventualm ente 
lhe fa lta ria  vivência de "m a rk e tin g " pa­
ra fazer o ju lgam ento , com o tam bém  
corre ria  o risco de ver contestada sua 
decisão.

Do lado do setor púb lico  seria ta m ­
bém desejável que o assunto "e x p o r­
tação de serviços" fosse um pouco mais 
es tru tu rado , a p a rtir  de uma defin ição 
das autoridades quan to  ao seu real in ­
teresse para o país.

Não parece desejável a criação im e­
diata de uma empresa com  a vocação 
exclusiva para atuar no m ercado in te r­
nacional de serviços para o setor e lé tr i­
co, baseada no m odelo das já m enciona­
das S O FR E LE C , SW EDPO VER, HY- 
DRO Q UEBEC In te rn a tion a l, e outras. 
É possível, e mesmo provável, que o 
Brasil chegue lá ao f im  de um processo 
de interação, mas para dar in íc io  a este 
processo o que se precisa fazer é re la ti­
vamente simples. In ic ia lm ente  cabe se­
lecionar quais as concessionárias com 
vocação para a prestação de serviços, e 
em que área, ou áreas, atuaria cada uma. 
Seria sem dúvida excessivamente onero­
so se todas as empresas públicas de ele­
tric idade  do Brasil partissem para o n o ­
vo ram o de atividades que, com o se ve­
rá, exige algum esforço in te rno  de adap­
tação, poderia ser mesmo con tra p ro du ­
cente na m edida em que, em dado m o­
m ento , as concessionárias se vissem 
com p e tin do  entre si em um campo em 
que só devem en tra r para ajudar, e não 
para d iv id ir .

Nesse po n to  é fundam enta l o papel 
a ser representado pela ELETROBRÂS, co­
mo empresa de nível m a is a lto d o s e to r, e 
que tem  conhecim ento  das ca ra c te rís ti­
cas e possibilidades de cada concessioná­
ria , e autoridade para exercer a neces­
sária coordenação.

Uma vez relacionadas as empresas (o 
que não necessita ser fe ito  à base de 
uma única para cada t ip o  de ativ idade), 
caberia tom ar, no âm b ito  de cada uma, 
algumas medidas essenciais:

— cria r um pequeno grupo (três ou 
qu a tro  pessoas) com  dedicação exc lus i­
va à prestação de serviços e que serviria 
de elo entre os diversos órgãos da em ­
presa, a coordenação da E LE TR O B R Â S  
e/ou MME, os eventuais clientes, e as em­
presas privadas interessadas no processo.

— cria r um com itê  de a lto  n íve l, com  
representantes de cada d ire to ria  ou se­
to r  im portan te , que se reun iria  p e rio d i­
camente para exam inar as medidas ad­
m in is tra tivas necessárias no plano in te r­
no.

— adotar alguns proced im entos in te r­
nos, a serem expandidos ao longo do 
tem po , para cob rir os diversos aspectos 
adm in is tra tivos, legais, finance iros e exe­
cutivos.

Este é, de fo rm a m u ito  resumida, o ro ­
te iro  que fo i seguido em F U R N A S  desde 
1983, com  conhecim ento  da ELE TRO - 
BRÁS, partindo-se dacon s ta ta ção de que  
FU R N A S  seria fa ta lm ente  uma das con­
cessionárias com  vocação para a açõ ex­
terna, devido a sua ampla gam adetecno- 
logia e tipos de atividades, a sua grande 
experiência em con tra tos in te rnac io ­
nais, e sua localização no R io de Janei­
ro.

Foi graças à existência de medidas tom a­
das an te rio rm ente  que, ao ser indicada 
pelo MME e E LE T R O B R Â S  para dar as­
sistência so lic itada pe lo Governo de A n ­
gola, em m arço de 1984, fo i possível a 
FU R N A S  agir com  grande rapidez e e fi­
ciência, para plena satisfação do c liente 
angolano e da empresa brasile ira interes­
sada na v iabilização da Usina H id re lé tr i­
ca de Capanda. Em novem bro de 1984 
fo ram  assinados os docum entos negocia­
dos com  o apoio de F URNAS, dando in í­
c io  a esse em preend im ento  em que a 
partic ipação 'brasile ira será superior a 
m eio m ilhão  de dólares. Na mesma data 
tam bém  fo ram  assinados con tra tos, com 
in terven iência da E LE TR O B R Â S , pelos 
quais FU R N A S  cederá pessoal ao G A ­
ME K, entidade criada para ser a p ro p rie ­
tá ria  da Usina de Capanda, e lhe prestará 
servidos da mesma natureza d o  traba lho  
que executa no Brasil.

O exem plo  acima traz à luz um  as­
pecto im p o rtan te  a ser considerado 
quando fo r  de fin id o  o papel a ser de­
sempenhado pelas empresas públicas na 
estratégia da atuação externa, em espe­
cial em se tra tando  de países de eco­
nom ia  centra lizada. O fa to  de haver
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empresas públicas de ambos os lados 
pe rm ite , a priori, que se estabeleça com 
mais fac ilidade um clim a de entrosamen- 
to  e confiança. No caso pa rticu la r de 
Capanda, vale c ita r com o exem plo que, 
em fevere iro de 1985, esteve em Mos­
cou, para d iscu tir assuntos relacionados 
com  Capanda, uma delegação "ango la­
n a " com posta exclusivam ente de pessoal 
de FU R N AS.

A  ação de F U R N A S em Angola é, até o 
m om ento , o m aior e mais im portan te  
exem plo  de ação de empresa pública de 
energia e létrica no apoio à in ic ia tiva  p r i­
vada no e x te rio r. Serve, sobretudo, para 
m ostrar que está aberto o cam inho de 
colaboração que poderá trazer ainda 
m u itos  fru tos  para o Brasil.
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